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Recentemente,  escrevi  um  texto  com  o  seguinte  título:

“QUANDO  A FORMA MAJORITÁRIA DE  FAZER  POLÍTICA NO  DF  E  NO

BRASIL APARECE ESCANCARADA NA IMPRENSA”.

Listei, sem esgotá-los, os seguintes expedientes eleitorais

escusos amplamente utilizados no DF e no Brasil: 

a) contratação ilícita de “cabos eleitorais”; 

b) pressão por apoio no círculo de amigos e familiares

dos “cabos eleitorais”; 

c)  assédio  eleitoral  no  ambiente  de  trabalho,

notadamente em empresas vinculadas aos candidatos;

d)  promessas  de  ganhos  imediatos  com  dimensão

financeira;

e)  compra  de  lotes  de  votos  por  intermédio  de

lideranças comunitárias e religiosas; 

f) uso indevido e desvio de finalidade de bens, serviços

e estruturas públicas; 



g) prática de caixa dois e financiamento oculto e 

h)  oferta  e  concessão  irregular  de  serviços

assistenciais, brindes ou benefícios materiais.

Um estimado colega do curso de Direito na Universidade

Federal de Alagoas (UFAL), em mensagem eletrônica, pediu que as minhas

observações fossem mais explícitas.

Registrei, em resposta, que o meu livro COMO ESCOLHER

O  SEU  DEPUTADO,  publicado  em  2022,  apresentou  descrições  mais

detalhadas  de  vários  desses  expedientes  condenáveis.  Reproduzo,  na

sequência, alguns trechos do escrito referido.

Destacamos  dois  expedientes  muito  eficientes  para

gerar  votos  (em  quantidade)  para  qualquer  pessoa,

conhecida ou desconhecida, munida da soma (grande)

de  dinheiro  necessária  para  movimentar  as

engrenagens pertinentes.

A contratação  interesseira  de  cabos  eleitorais  rende

algumas  dezenas  de  milhares  de  votos  quando

operacionalizada  pelos  profissionais  certos  do

submundo mais abjeto da política. Imagine centenas de

pessoas  remuneradas  durante  quase  dois  meses  de

campanha. Elas vão agitar bandeiras, fazer número em

eventos e distribuir panfletos? Também. Mas essa é a

parte  nitidamente  secundária  da  “coisa”.  O  aspecto

mais  relevante  é  a  promessa  de  alguma  vantagem,

normalmente emprego, se o candidato for eleito.  Mas

esse emprego reclama que o cabo eleitoral apresente

uma  lista  com  pelo  menos  20  (vinte)  ou  30  (trinta)

nomes  de  eleitores  comprometidos  em  votar  no



candidato apoiado pelo cabo eleitoral.  Essa lista deve

conter necessariamente número do título eleitoral, zona

e seção de votação (para a devida verificação se os

votos, como quantitativo total, aparecem no boletim de

urna). 

O outro expediente amplamente utilizado no campo do

“voto  fisiológico”  é  a  compra  de  lotes  de  votos

controlados  por  certas  lideranças  comunitárias,

religiosas e afins.

O termo utilizado foi “compra”. Embora criminoso, esse

comportamento é realizado sem o menor pudor e em

grande escala, notadamente, mas não só, nos bairros

ou regiões que abrigam as parcelas mais vulneráveis da

população.  O  pastor  da  Igreja  do  Evangelho

Multidimensional  (referência  hipotética)  mantém

influência  sobre  um  conjunto  de  500  eleitores  em

Guaporé  do  Leste  (outra  referência  inventada).  Esse

lote de votos pode ser adquirido por 100, 200 ou 300 mil

reais  pelo  candidato  que  dispuser  do  numerário.

Programa  político?  Propostas?  Compromissos  de

atuação parlamentar? Métodos de exercício do cargo?

Tudo  isso  é  irrelevante.  Sequer  é  tratado.  O  que

interessa e é devidamente  acertado:  a)  o  número de

votos  no  lote;  b)  o  valor  do  lote;  c)  a  forma  de

pagamento  e  d)  a  lista  dos  eleitores  (sempre  com

número  do  título,  zona  eleitoral  e  seção,  para

conferência da “fidelidade” dos votos comprados). 

Portanto, é fácil concluir que o volume “certo” de recursos

financeiros  e  operadores  “hábeis”  conseguem  eleger,  como  parlamentar,

qualquer  pessoa,  rigorosamente  qualquer  pessoa.  Não  deve  ser  objeto  de

estranheza a presença entre os deputados eleitos de “ilustres” desconhecidos. 



Mas o pior vem depois. A parte mais triste, mais medonha,

mais horrorosa desse verdadeiro filme de terror está reservada para o exercício

do mandato. Se Sua Excelência, o deputado, literalmente comprou seus votos,

não  tem  satisfação  a  dar  a  ninguém.  Nesse  contexto,  o  desempenho  do

mandato parlamentar se transforma numa sucessão de estranhas negociações.

Boa  parte  delas  são  evidentemente  ilícitas  (negociatas)  perseguindo  a

obtenção de todas as vantagens pessoais possíveis e imagináveis. 

Existe,  é  fácil  de  perceber  com  o  acompanhamento  do

noticiário, mesmo da grande imprensa, uma frenética atividade desse tipo de

parlamentar  relacionada  com emendas  ao  orçamento,  liberação  de  verbas,

convênios,  compras  diretas  (com  e  sem  contratos)  e  licitações  (de  bens,

serviços  e  obras).  Como instrumentos  para  viabilizar  essas  movimentações

observamos a “necessária” indicação de pessoas de confiança para cargos de

livre nomeação viabilizadores dos procedimentos administrativos de interesse

(são as “pessoas certas” nos “lugares certos”). 

Os  parlamentares  dos  “métodos  nebulosos”,  na  maioria

dos  casos,  dão  sustentação  política  para  a  construção  e  manutenção  de

mecanismos de transferência de riqueza (bilionários e trilionários) do conjunto

da sociedade (mais de 99% da população) para uma minoria de privilegiados

(menos de 1% da população). 

Os  tais  instrumentos  se  manifestam de diversas formas.

Entre outros, podem ser destacadas: a) tributação preponderante do consumo

de mercadorias e serviços; b) juros estratosféricos (o Estado, as famílias e as

empresas pagam cerca de 2 trilhões de reais de juros anuais); c) benefícios

fiscais; d) subsídios; e) sonegação fiscal e f) transferência de recursos para

paraísos fiscais (calcula-se que um punhado de brasileiros possui depósitos da

ordem de 2,5 trilhões de reais por lá). 

Nessa  linha,  são  dados  votos  para  toda  sorte  de

proposições legislativas voltadas para restringir  direitos sociais  (Reforma da

Previdência, Reforma Administrativa, Reforma Trabalhista, Teto de Gastos, etc,



etc, etc) e viabilizar mecanismos que aumentam preconceitos, discriminações e

opressões rumo a um mundo de trevas e de barbárie.

É imensa, por conseguinte, a responsabilidade do eleitor

no sentido de separar, ao apertar as teclas da urna eleitoral, o candidato que

será  fator  de  progresso  social  daquele  que funcionará  como uma peça  da

engrenagem responsável pela manutenção de um dos mais injustos países do

mundo.


